PROJETO DE LEI Nº 003/2018 DO EXCUTIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Altera a Lei Municipal n.º 4.260, de 21 de novembro de 2014 que “dá nova redação ao Plano de Cargos, Carreira, Valorização e Remuneração dos Professores da Rede Municipal de Ensino (PCCR), de Francisco Beltrão - PR, e dá outras providências”.


A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica alterado o art. 6 da Lei Municipal n.º 4.260, de 21 de novembro de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º A carreira do magistério da Rede Municipal de Educação Básica do Município de Francisco Beltrão é integrada pelos cargos de provimento efetivo:

I - de Professor e Educador Infantil, denominados Professores da Rede Municipal, que são estruturados em 4 (quatro) níveis, cada um deles composto por 15 (quinze) classes, conforme detalhado na Tabela de Vencimento constante no Anexo I, da presente Lei.

II - de Pedagogo que é estruturado em 3 (três) níveis, cada um deles composto por 15 (quinze) classes, conforme detalhado na Tabela de Vencimento constante no Anexo I, da presente Lei” (NR)


Art. 2º Fica incluído o parágrafo único no art. 7 da Lei Municipal n.º 4.260 de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.7º..................................................................................................................
I - ......................................................................................................................................

a) .......................................................................................................................................

b) .......................................................................................................................................

c) .......................................................................................................................................

d) .......................................................................................................................................

II - .....................................................................................................................................

Parágrafo único. Para a investidura no cargo de Pedagogo é requisito essencial a graduação em nível superior em pedagogia.” (NR)


Art. 3º Fica alterado o §5º e seus incisos do art. 14 da Lei Municipal n.º 4.260 de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. ............................................................................................................................

§ 1º ....................................................................................................................................

§ 2º ....................................................................................................................................

§ 3º ....................................................................................................................................

§4º ....................................................................................................................................

§ 5º O estágio probatório fica suspenso nos seguintes casos, salvo no caso do servidor ocupar cargo em comissão ou função de confiança, em que seja exigida formação profissional compatível àquela do cargo efetivo:
I - cedência ou cessão;
II - desempenho de mandato classista, desde que o exercício do mandato resulte em afastamento da função; 

III - licença prêmio por assiduidade;
IV - para tratar de interesses particulares;

V - para tratamento de saúde;

VI - à gestante e à adotante;

VII - por acidente em serviço;

VIII - por motivo de doença em pessoa da família;

IX - para o serviço militar;

X - para atividade política;

XI - para exercer cargo eletivo.
§ 6º ....................................................................................................................................

§ 7º Fica vedada a concessão de licença para cursar especialização ao servidor não estável.” (NR)


Art. 4º Fica alterado o art. 18 e criado seu Paragrafo único, da Lei Municipal n.º 4.260 de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. O Professor da Rede Municipal terá direito às progressões, quinquênios e elevações da carreira, desde que permaneça no efetivo exercício do cargo, ou em função correlata ao exercício do magistério, inclusive quando servidor ocupar cargo em comissão ou função de confiança, desde que lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.” 
Parágrafo único. Não haverá prejuízo quanto às progressões, quinquênios e elevações da carreira ao Professor da rede Municipal que ocupar cargo em comissão ou função de confiança, desde que lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 


Art. 5º Fica alterado o art. 32 da Lei Municipal n.º 4.260 de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32. Os servidores regidos por esta norma de carreira poderão exercer, além das previstas na Lei Municipal n.º 4106 de 2013, as seguintes funções:

I - DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR: o servidor receberá exclusivamente a título de remuneração o valor equivalente ao constante da tabela do Anexo III;
II - DIRETOR DE CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL: o servidor receberá gratificação no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o vencimento básico da carreira, conforme tabela constante no Anexo I;
III - DIRETOR AUXILIAR DE UNIDADE ESCOLAR: o servidor receberá exclusivamente a título de remuneração o valor equivalente ao constante da tabela do Anexo III;

IV - ASSESSOR ADMINISTRATIVO DA EDUCAÇÃO: o servidor receberá exclusivamente a título de remuneração o valor equivalente ao constante da tabela do Anexo III;
V - COORDENADOR EDUCACIONAL: o servidor receberá exclusivamente a título de remuneração o valor equivalente ao constante da tabela do Anexo III;

VI - ASSISTENTE EDUCACIONAL: o servidor receberá exclusivamente a título de remuneração o valor equivalente ao constante da tabela do Anexo III.
§ 1º Os servidores de que tratam os incisos I, III, IV, V e VI deste artigo terão suas contribuições previdenciárias lançadas no Regime Próprio de Previdência Social do Município de Francisco Beltrão, considerando como base de contribuição os valores referentes aos vencimentos e quinquênios dos respectivos cargos efetivos.
§ 2º A tabela do Anexo III de que trata a remuneração das funções constantes nos incisos I, III, IV, V e VI será revisada anualmente de acordo com o parágrafo único do art. 56 da Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão” (NR)


Art. 6º Fica alterado o art. 33 da Lei Municipal n.º 4.260 de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 33 As funções de Diretor de Unidade Escolar, Diretor de Centros Municipais de Educação Infantil e Diretor Auxiliar de Unidade Escolar serão exercidas por Professores da Rede Municipal, que tenham no mínimo 3 (três) anos de docência, sendo ao menos 1 (um) ano na instituição a ser dirigida, escolhidos através de eleição direta nos termos da Lei Municipal n.º 3818 de 2011, e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, para o mandato de 3 (três) anos, nos termos da regulamentação especifica.

§1º As funções e atribuições de Diretor de Unidade Escolar, Diretor de Centros Municipais de Educação Infantil e Diretor Auxiliar de Unidade Escolar devem fazer parte do Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola e serão definidas via a participação democrática do Colegiado Escolar, além das constantes na tabela II.
§2º A função de Diretor Auxiliar de Unidade Escolar será implantada em todas as Instituições de Ensino que contarem com mais de 800 (oitocentos) alunos matriculados em turmas regulares.” (NR)

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão-PR, em 27 de fevereiro de 2018.

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE

ANEXO I

TABELA DE VENCIMENTOS PARA PROFESSOR DA REDE MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL N.º 4.260 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2014

PROFESSOR DA REDE MUNICIPAL CMEI 40 HORAS

	A1
	 R$   2.529,94 
	A
	MAGISTÉRIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	B1
	 R$   3.288,94 
	B
	GRADUAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	C1
	 R$   3.541,94 
	C
	PÓS GRADUAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	D1
	 R$   3.794,93 
	D
	MESTRADO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NÍVEIS
	AV-01
	AV-03
	AV-04
	AV-05
	AV-06
	AV-07
	AV-08
	AV-09
	AV-10
	AV-11
	AV -12
	AV -13
	AV -14
	AV -15

	A1
	2.529,94
	2.632,17
	2.684,80
	2.738,51
	2.793,28
	2.849,15
	2.906,11
	2.964,25
	3.023,53
	3.084,01
	3.145,67
	3.208,61
	3.272,77
	3.338,22

	B1
	3.288,94
	3.421,81
	3.490,26
	3.560,07
	3.631,27
	3.703,89
	3.777,96
	3.853,53
	3.930,60
	4.009,21
	4.089,38
	4.171,19
	4.254,60
	4.339,70

	C1
	3.541,94
	3.685,05
	3.758,73
	3.833,91
	3.910,60
	3.988,81
	4.068,57
	4.149,94
	4.232,95
	4.317,61
	4.403,95
	4.492,05
	4.581,88
	4.673,53

	D1
	3.794,93
	3.948,26
	4.027,22
	4.107,77
	4.189,92
	4.273,72
	4.359,19
	4.446,37
	4.535,32
	4.626,02
	4.718,54
	4.812,91
	4.909,16
	5.007,34


PROFESSOR DA REDE MUNICIPAL 20 HORAS

	A2
	 R$   1.264,96 
	A
	MAGISTÉRIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	B2
	 R$   1.644,46 
	B
	GRADUAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	C2
	 R$   1.770,96 
	C
	PÓS GRADUAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	D2
	 R$   1.897,46 
	D
	MESTRADO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NÍVEIS
	AV-01
	AV-03
	AV-04
	AV-05
	AV-06
	AV-07
	AV-08
	AV-09
	AV-10
	AV-11
	AV -12
	AV -13
	AV -14
	AV -15

	A2
	1.264,96
	1.316,08
	1.342,40
	1.369,24
	1.396,63
	1.424,57
	1.453,04
	1.482,11
	1.511,76
	1.542,00
	1.572,82
	1.604,30
	1.636,37
	1.669,11

	B2
	1.644,46
	1.710,89
	1.745,11
	1.780,01
	1.815,63
	1.851,93
	1.888,97
	1.926,74
	1.965,28
	2.004,60
	2.044,69
	2.085,59
	2.127,29
	2.169,84

	C2
	1.770,96
	1.842,51
	1.879,35
	1.916,94
	1.955,30
	1.994,40
	2.034,28
	2.074,96
	2.116,47
	2.158,80
	2.201,97
	2.246,02
	2.290,93
	2.336,74

	D2
	1.897,46
	1.974,12
	2.013,59
	2.053,88
	2.094,96
	2.136,84
	2.179,59
	2.223,17
	2.267,64
	2.313,00
	2.359,25
	2.406,45
	2.454,57
	2.503,65


PEDAGOGO 40 HORAS

	PB
	 R$   3.288,94 
	B
	GRADUAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	PC
	 R$   3.541,94 
	C
	PÓS GRADUAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	PD
	 R$   3.794,93 
	D
	MESTRADO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NÍVEIS
	AV-01
	AV-03
	AV-04
	AV-05
	AV-06
	AV-07
	AV-08
	AV-09
	AV-10
	AV-11
	AV -12
	AV -13
	AV -14
	AV -15

	PB
	3.288,94
	3.421,81
	3.490,26
	3.560,07
	3.631,27
	3.703,89
	3.777,96
	3.853,53
	3.930,60
	4.009,21
	4.089,38
	4.171,19
	4.254,60
	4.339,70

	PC
	3.541,94
	3.685,05
	3.758,73
	3.833,91
	3.910,60
	3.988,81
	4.068,57
	4.149,94
	4.232,95
	4.317,61
	4.403,95
	4.492,05
	4.581,88
	4.673,53

	PD
	3.794,93
	3.948,26
	4.027,22
	4.107,77
	4.189,92
	4.273,72
	4.359,19
	4.446,37
	4.535,32
	4.626,02
	4.718,54
	4.812,91
	4.909,16
	5.007,34


ANEXO II
DESCRIÇÃO DO CARGO DE PROFESSOR DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO

DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

•
Exercer a docência na Rede Pública Municipal de Ensino, transmitindo os conteúdos pertinentes de forma integrada, proporcionando ao aluno condições de exercer sua cidadania;

•
Exercer atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às atividades de ensino;

•
Planejar, coordenar, avaliar e reformular o processo ensino/aprendizagem, e propor estratégias metodológicas compatíveis com os programas a serem operacionalizados;

•
Desenvolver o educando para o exercício pleno de sua cidadania, proporcionando a compreensão de co-participação e co-responsabilidade de cidadão perante sua comunidade, município, estado e país, tornando-o agente de transformação social;

•
Gerenciar, planejar, organizar e coordenar a execução de propostas administrativo-pedagógicas, possibilitando o desempenho satisfatório das atividades docentes e discentes.

DESCRIÇÃO DETALHADA

I - ATIVIDADES DE DOCÊNCIA:
•
Planejar e ministrar aulas nos dias letivos e horas-aulas estabelecidas além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional.

•
Avaliar o rendimento dos alunos de acordo com o regimento escolar;

•
Informar aos pais e responsáveis sobre a freqüência e rendimento dos alunos bem como a execução de sua proposta pedagógica;

•
Participar de atividades cívicas, sociais, culturais e esportivas, bem como de reuniões pedagógicas, técnico-administrativas e do planejamento geral da escola;

•
Contribuir para o melhoramento da qualidade do ensino;

•
Participar da escolha do livro didático, de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, capacitações, cursos, e outros eventos da área educacional e correlatos;

•
Zelar pela integridade física e moral do aluno;

•
Participar da elaboração e avaliação de propostas curriculares;

•
Elaborar projetos pedagógicos;

•
Participar de reuniões interdisciplinares;

•
Confeccionar material didático;

•
Avaliar e participar do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades especiais, para os setores específicos de atendimento;

•
Participar do processo de inclusão do aluno portador de necessidades especiais no ensino regular;

•
Proporcionar ao educando, portadores de necessidades especiais a sua preparação profissional, orientação e encaminhamento para o mercado de trabalho;

•
Zelar pela aprendizagem dos alunos; 

•
Estabelecer e programar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

•
Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola;

•
Realizar atividades de articulação da escola com a família do aluno e a comunidade;

•
Orientar e incentivar o aluno para pesquisa e o gosto pela leitura;

•
Participar do conselho de classe;

•
Participar da elaboração e aplicação do regimento escolar, da elaboração, execução e avaliação do projeto político pedagógico da escola;

•
Contribuir para aplicação da política pedagógica do município e o cumprimento da legislação de ensino;

•
Planejar e realizar atividades de recuperação para os alunos de menor rendimento;

•
Analisar dados referentes à recuperação, aprovação, reprovação e evasão escolar;

•
Manter atualizados os registros de aula, freqüência e de aproveitamento escolar do aluno;

•
Zelar pelo cumprimento de legislação escolar e educacional;

•
Apresentar proposta que visem a melhoria da qualidade de ensino;

•
Participar da gestão democrática da unidade escolar;

•
Executar outras atividades correlatas.

II - ATIVIDADES DE DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR:

•
Ser o coordenador, mediador e articulador de todas as ações pedagógicas e administrativas da Unidade Educativa.

•
Coordenar, planejar e acompanhar, junto com a equipe pedagógica, a execução do Projeto Político Pedagógico, da Unidade Educativa;

•
Implantar e implementar o processo de organização de APMF’s, e/ou  Conselho de Escola e outros;

•
Participar, junto com a Equipe Pedagógica, do planejamento e execução das reuniões pedagógicas, conselhos de classe, reuniões de pais, e outras atividades da Unidade Educativa,

•
Dinamizar o processo ensino aprendizagem, incentivando as experiências da Unidade Educativa,

•
Zelar pelo cumprimento da função social da escola, dinamizando o processo de matrícula, o acesso e a permanência de todos os alunos na Unidade Educativa,

•
Articular a Unidade Educativa com os demais organismos da comunidade: APMF’s, Associações de Bairro, Conselho de Escolas, e outros,

•
Administrar o cotidiano Escolar;

•
Organizar e acompanhar os trabalhos realizados pelos funcionários da Unidade Educativa em relação à limpeza, conservação, alimentação e higiene;

•
Zelar pelo cumprimento da legislação em vigor;

•
Acompanhar o processo ensino aprendizagem, através dos índices de aprovação, evasão e repetência;

•
Informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade Educativa, bem como solicitar providências no sentido de supri-las;

•
Contribuir junto com a comunidade educativa, na valorização do espaço escolar, bem como na sua conservação;

•
Acompanhar o trabalho de todos os funcionários da Unidade Educativa, no sentido de atender às necessidades dos alunos;

•
Buscar em conjunto com a Equipe Pedagógica, Professores e Pais, a solução dos problemas referentes à aprendizagem dos alunos;

•
Preocupar-se com a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, cumprindo prazos, bem como encaminhar prioridades;

•
Solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta com a Secretaria Municipal de Educação

•
Coordenar o processo educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico;

•
Colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas de disciplinas de alunos, professores e funcionários;

•
Buscar soluções alternativas e criativas para os problemas específicos da Unidade Educativa, em relação à convivência humana, espaço físico, segurança, evasão, repetência, etc.;

•
Gerenciar os recursos financeiros na Unidade Educativa, de forma planejada, atendendo às necessidades coletivas do Projeto Político Pedagógico;

•
Estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, atualização e redimensionamento de sua função;

•
Comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, negligência e abandono de crianças em sua Unidade Educativa;

•
Administrar os recursos financeiros e patrimônio da Unidade Educativa;

•
Viabilizar o acesso e a permanência dos alunos em idade escolar, inclusive os portadores de deficiências;

•
Aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas e pedagógicas emanadas da Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação;

•
Cumprir e fazer cumprir as determinações legais estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como, comunicar ao Departamento de Educação Fundamental, as irregularidades da Unidade Educativa, buscando medidas saneadoras;

•
Coordenar e manter o fluxo de informações entre a Unidade Educativa e a Secretaria Municipal de Educação;

•
Propor e discutir alternativas, objetivando a redução dos índices de evasão e repetência, consolidando a função social da escola;

•
Convocar os representantes das entidades escolares, como por exemplo, A.P.P.

•
Desenvolver o trabalho de direção, considerando a ética profissional;

•
Cumprir a legislação vigente;

•
Viabilizar e incentivar a participação dos professores nos processos de organização, formação e avaliação,

•
Realizar outras atividades correlatas com a função.

III - ATIVIDADES DE DIRETOR DE CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL:

•
Ser o coordenador, mediador e articulador de todas as ações pedagógicas e administrativas da Unidade Educativa.

•
Coordenar, planejar e acompanhar, junto com a equipe pedagógica, a execução do Projeto Político Pedagógico, da Unidade Educativa;

•
Implantar e implementar o processo de organização de APMF’s, e/ou  Conselho de Escola e outros;

•
Participar, junto com a Equipe Pedagógica, do planejamento e execução das reuniões pedagógicas, conselhos de classe, reuniões de pais, e outras atividades da Unidade Educativa,

•
Dinamizar o processo ensino aprendizagem, incentivando as experiências da Unidade Educativa,

•
Zelar pelo cumprimento da função social da escola, dinamizando o processo de matrícula, o acesso e a permanência de todos os alunos na Unidade Educativa,

•
Articular a Unidade Educativa com os demais organismos da comunidade: APMF’s, Associações de Bairro, Conselho de Escolas, e outros,

•
Administrar o cotidiano Escolar;

•
Organizar e acompanhar os trabalhos realizados pelos funcionários da Unidade Educativa em relação à limpeza, conservação, alimentação e higiene;

•
Zelar pelo cumprimento da legislação em vigor;

•
Acompanhar o processo ensino aprendizagem, através dos índices de aprovação, evasão e repetência;

•
Informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade Educativa, bem como solicitar providências no sentido de supri-las;

•
Contribuir junto com a comunidade educativa, na valorização do espaço escolar, bem como na sua conservação;

•
Acompanhar o trabalho de todos os funcionários da Unidade Educativa, no sentido de atender às necessidades dos alunos;

•
Buscar em conjunto com a Equipe Pedagógica, Professores e Pais, a solução dos problemas referentes à aprendizagem dos alunos;

•
Preocupar-se com a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, cumprindo prazos, bem como encaminhar prioridades;

•
Solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta com a Secretaria Municipal de Educação

•
Coordenar o processo educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico;

•
Colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas de disciplinas de alunos, professores e funcionários;

•
Buscar soluções alternativas e criativas para os problemas específicos da Unidade Educativa, em relação à convivência humana, espaço físico, segurança, evasão, repetência, etc.;

•
Gerenciar os recursos financeiros na Unidade Educativa, de forma planejada, atendendo às necessidades coletivas do Projeto Político Pedagógico;

•
Estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, atualização e redimensionamento de sua função;

•
Comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, negligência e abandono de crianças em sua Unidade Educativa;

•
Administrar os recursos financeiros e patrimônio da Unidade Educativa;

•
Viabilizar o acesso e a permanência dos alunos em idade escolar, inclusive os portadores de deficiências;

•
Aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas e pedagógicas emanadas da Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação;

•
Cumprir e fazer cumprir as determinações legais estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como, comunicar ao Departamento de Educação Fundamental, as irregularidades da Unidade Educativa, buscando medidas saneadoras;

•
Coordenar e manter o fluxo de informações entre a Unidade Educativa e a Secretaria Municipal de Educação;

•
Propor e discutir alternativas, objetivando a redução dos índices de evasão e repetência, consolidando a função social da escola;

•
Convocar os representantes das entidades escolares, como por exemplo, A.P.P.

•
Desenvolver o trabalho de direção, considerando a ética profissional;

•
Cumprir a legislação vigente;

•
Viabilizar e incentivar a participação dos professores nos processos de organização, formação e avaliação,

•
Realizar outras atividades correlatas com a função.

IV - ATIVIDADES DE DIRETOR AUXILIAR DE UNIDADE ESCOLAR:

•
Ser o coordenador, mediador e articulador de todas as ações pedagógicas e administrativas da Unidade Educativa.

•
Coordenar, planejar e acompanhar, junto com a equipe pedagógica, a execução do Projeto Político Pedagógico, da Unidade Educativa;

•
Implantar e implementar o processo de organização de APMF’s, e/ou  Conselho de Escola e outros;

•
Participar, junto com a Equipe Pedagógica, do planejamento e execução das reuniões pedagógicas, conselhos de classe, reuniões de pais, e outras atividades da Unidade Educativa,

•
Dinamizar o processo ensino aprendizagem, incentivando as experiências da Unidade Educativa,

•
Zelar pelo cumprimento da função social da escola, dinamizando o processo de matrícula, o acesso e a permanência de todos os alunos na Unidade Educativa,

•
Articular a Unidade Educativa com os demais organismos da comunidade: APMF’s, Associações de Bairro, Conselho de Escolas, e outros,

•
Administrar o cotidiano Escolar;

•
Organizar e acompanhar os trabalhos realizados pelos funcionários da Unidade Educativa em relação à limpeza, conservação, alimentação e higiene;

•
Zelar pelo cumprimento da legislação em vigor;

•
Acompanhar o processo ensino aprendizagem, através dos índices de aprovação, evasão e repetência;

•
Informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade Educativa, bem como solicitar providências no sentido de supri-las;

•
Contribuir junto com a comunidade educativa, na valorização do espaço escolar, bem como na sua conservação;

•
Acompanhar o trabalho de todos os funcionários da Unidade Educativa, no sentido de atender às necessidades dos alunos;

•
Buscar em conjunto com a Equipe Pedagógica, Professores e Pais, a solução dos problemas referentes à aprendizagem dos alunos;

•
Preocupar-se com a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, cumprindo prazos, bem como encaminhar prioridades;

•
Solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta com a Secretaria Municipal de Educação

•
Coordenar o processo educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico;

•
Colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas de disciplinas de alunos, professores e funcionários;

•
Buscar soluções alternativas e criativas para os problemas específicos da Unidade Educativa, em relação à convivência humana, espaço físico, segurança, evasão, repetência, etc.;

•
Gerenciar os recursos financeiros na Unidade Educativa, de forma planejada, atendendo às necessidades coletivas do Projeto Político Pedagógico;

•
Estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, atualização e redimensionamento de sua função;

•
Comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, negligência e abandono de crianças em sua Unidade Educativa;

•
Administrar os recursos financeiros e patrimônio da Unidade Educativa;

•
Viabilizar o acesso e a permanência dos alunos em idade escolar, inclusive os portadores de deficiências;

•
Aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas e pedagógicas emanadas da Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação;

•
Cumprir e fazer cumprir as determinações legais estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como, comunicar ao Departamento de Educação Fundamental, as irregularidades da Unidade Educativa, buscando medidas saneadoras;

•
Coordenar e manter o fluxo de informações entre a Unidade Educativa e a Secretaria Municipal de Educação;

•
Propor e discutir alternativas, objetivando a redução dos índices de evasão e repetência, consolidando a função social da escola;

•
Desenvolver o trabalho de direção, considerando a ética profissional;

•
Cumprir a legislação vigente;

•
Viabilizar e incentivar a participação dos professores nos processos de organização, formação e avaliação,

•
Realizar outras atividades correlatas com a função.

V - ATIVIDADES DE ASSESSOR ADMINISTRATIVO DA EDUCAÇÃO:

•
Coordenar atividades específicas da área nas Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil da Rede Pública Municipal, planejando, articulando, avaliando e operacionalizando ações pedagógicas e administrativas.

•
acompanhar e avaliar o ensino e o processo de aprendizagem, bem como os resultados do desempenho dos alunos; 

•
atuar para tornar as ações de coordenação pedagógica espaço coletivo de construção permanente da prática docente; 

•
planejar, articular, avaliar e operacionalizar o trabalho de formação continuada, a partir do diagnóstico dos saberes dos professores para garantir situações de estudo e de reflexão sobre a prática pedagógica, estimulando os professores a qualificação do seu desenvolvimento profissional; 

•
assegurar a participação ativa de todos os professores do segmento/nível objeto da coordenação, possibilitando a realização de um trabalho produtivo e integrador; 

•
organizar e selecionar materiais adequados às diferentes situações de ensino e de aprendizagem; 

•
conhecer os recentes referenciais teóricos relativos aos processos de ensino e aprendizagem, para orientar o trabalho pedagógico; 

•
divulgar práticas inovadoras, incentivando o uso dos recursos tecnológicos disponíveis.

•
Viabilizar recursos humanos, administrativos e de manutenção das unidades escolares;

•
Participar da elaboração das políticas a serem implementadas afim de contribuir para a definição de objetivos e para a articulação de sua área com as demais;
VI - ATIVIDADES DE COORDENADOR EDUCACIONAL:

•
Assessorar atividades específicas da área nas Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil da Rede Pública Municipal, planejando, articulando, avaliando e operacionalizando atividades pedagógicas e administrativas.

Atribuições 

•
acompanhar e avaliar o ensino e o processo de aprendizagem, bem como os resultados do desempenho dos alunos; 

•
atuar no sentido de tornar as ações de assessoramento pedagógico um espaço coletivo de construção permanente da prática docente; 

•
planejar, articular, avaliar e operacionalizar o trabalho de formação continuada, a partir do diagnóstico dos saberes dos professores para possibilitar situações de estudo e de reflexão sobre a prática pedagógica, estimulando os professores a qualificação do seu desenvolvimento profissional; 

•
assessorar a participação ativa de todos os professores, possibilitando a realização de um trabalho produtivo e integrador; 

•
organizar e selecionar materiais adequados às diferentes situações de ensino e de aprendizagem; 

•
conhecer os recentes referenciais teóricos relativos aos processos de ensino e aprendizagem, para orientar o trabalho pedagógico; 

•
divulgar práticas inovadoras, incentivando o uso dos recursos tecnológicos disponíveis.

•
Viabilizar recursos humanos, administrativos e de manutenção das unidades escolares;

•
Participar da elaboração das políticas a serem implementadas afim de contribuir para a definição de objetivos e para a articulação de sua área com as demais;
VII - ATIVIDADES DE ASSISTENTE EDUCACIONAL:
•
Supervisionar atividades específicas da área nas Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil da Rede Pública Municipal, planejando, articulando, avaliando e operacionalizando atuações pedagógicas e administrativas.

•
acompanhar e avaliar o ensino e o processo de aprendizagem, bem como os resultados do desempenho dos alunos; 

•
supervisionaras ações pedagógicas com a finalidade de torná-las um espaço coletivo de construção permanente da prática docente; 

•
planejar, articular, avaliar e supervisionar o trabalho de formação continuada, a partir do diagnóstico dos saberes dos professores para garantir situações de estudo e de reflexão sobre a prática pedagógica, estimulando os professores a qualificação do seu desenvolvimento profissional; 

•
assegurar a participação ativa de todos os professores do segmento/nível objeto da supervisão, contribuindo a realização de um trabalho produtivo e integrador; 

•
organizar e selecionar materiais adequados às diferentes situações de ensino e de aprendizagem; 

•
conhecer os recentes referenciais teóricos relativos aos processos de ensino e aprendizagem, para orientar o trabalho pedagógico; 

•
divulgar práticas inovadoras, incentivando o uso dos recursos tecnológicos disponíveis.

•
Viabilizar recursos humanos, administrativos e de manutenção das unidades escolares;

•
Participar da elaboração das políticas a serem implementadas a fim de contribuir para a definição de objetivos e para a articulação de sua área com as demais;
VIII - ATIVIDADES DE PEDAGOGO:

•
Implementar, acompanhar, avaliar   e   coordenar   a (re) construção e efetivação   do   Projeto Político Pedagógico   das   Escolas Municipais nos níveis de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, bem como nos Centros Municipais de Educação Infantil, juntamente com a equipe e comunidade escolar. Coordenar e viabilizar o trabalho pedagógico individual e coletivo, mediar o processo comunicativo da comunidade escolar. Assessorar nas atividades de ensino e aprendizagem.

•
Coordenar a elaboração coletiva e acompanhar a efetivação da Proposta Pedagógica e do Plano de Ação do estabelecimento de ensino;

•
Orientar a comunidade escolar na construção de um processo pedagógico, em uma perspectiva democrática; 

•
Participar e intervir, junto à direção, na organização do trabalho pedagógico escolar, no sentido de realizar a função social e a especificidade de educação escolar.

•
Coordenar a construção coletiva e a efetivação da Proposta Pedagógica Curricular do estabelecimento de ensino, a partir das políticas educacionais da Secretaria de Estado da Educação e das Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais;

•
Orientar o processo de elaboração dos Planos de Trabalho Docente junto ao coletivo de professores do estabelecimento de ensino;

•
Promover e coordenar reuniões pedagógicas e grupos de estudo para reflexão e aprofundamento de temas relativos ao trabalho pedagógico visando à elaboração de propostas de intervenção para a qualidade de ensino para todos;

•
Participar da elaboração de projetos de formação continuada dos profissionais do estabelecimento de ensino, que tenham como finalidade a realização e o aprimoramento do trabalho pedagógico escolar;

•
Organizar, junto à direção da escola, a realização dos Conselhos de Classe, de forma a garantir um processo coletivo de reflexão-ação sobre o trabalho pedagógico desenvolvido no estabelecimento de ensino;

•
Coordenar a elaboração e acompanhar a efetivação de propostas de intervenção decorrentes das decisões do Conselho de Classe;

•
Subsidiar o aprimoramento teórico-metodológico do coletivo de professores do estabelecimento de ensino, promovendo estudos sistemáticos, troca de experiência, debates e oficinas pedagógicas;

•
Organizar a hora-atividade dos professores do estabelecimento de ensino, de maneira a garantir que esse espaço-tempo seja de efetivo trabalho pedagógico;

•
Proceder à análise dos dados do aproveitamento escolar de forma a desencadear um processo de reflexão sobre esses dados, junto à comunidade escolar, com vistas a promover a aprendizagem de todos os alunos;

•
Coordenar o processo coletivo de elaboração e aprimoramento do Regimento Escolar, garantindo a participação democrática de toda a comunidade escolar; 

•
Participar do Conselho Escolar, quando representante do seu segmento, subsidiando teórica e metodologicamente as discussões e reflexões acerca da organização e efetivação do trabalho pedagógico escolar;

•
 Implementar programas de tecnologia educacional.

•
Orientar e acompanhar a distribuição e disponibilização, conservação e utilização dos livros e demais materiais pedagógicos no estabelecimento de ensino, fornecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/MEC – FNDE;

•
Coordenar a elaboração de critérios para aquisição, empréstimos e seleção de materiais, equipamentos e/ou livros de uso didático-pedagógico, a partir da Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino; 

•
Planejar com o coletivo escolar os critérios pedagógicos de utilização dos espaços da biblioteca;

•
Acompanhar as atividades desenvolvidas no laboratório de Informática; 

•
Propiciar o desenvolvimento da representatividade dos alunos e de sua participação nos diversos momentos e Órgãos Colegiados da escola;

•
Coordenar o processo democrático de representação docente de cada turma;

•
Colaborar com a direção na distribuição das aulas, conforme orientação da Secretaria Municipal de Educação;

•
Promover a construção de estratégias pedagógicas de superação de todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão social;

•
Coordenar a análise de projetos a serem inseridos na Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino; 

•
Acompanhar o processo de avaliação institucional do estabelecimento de ensino;

•
Participar na elaboração do Regulamento de uso dos espaços pedagógicos; 

•
Orientar, coordenar e acompanhar a efetivação de procedimentos didático pedagógicos referentes à avaliação processual e aos processos de classificação, reclassificação, aproveitamento de estudos, adaptação e  progressão parcial, conforme legislação em vigor;

•
Organizar e acompanhar, juntamente com a direção, as reposições de dias letivos, horas e conteúdos aos discentes;

•
Orientar, acompanhar e visitar periodicamente os Livros Registro de Classe;  

•
Registrar o acompanhamento da vida escolar do aluno;

•
Organizar registros para o acompanhamento da prática pedagógica dos docentes do estabelecimento de ensino;

•
Coordenar e acompanhar o processo de Avaliação Educacional no Contexto Escolar, para os alunos com dificuldades acentuadas de aprendizagem, visando encaminhamento aos serviços e apoios especializados da Educação Especial, se necessário; 

•
Acompanhar os aspectos de sociabilização e aprendizagem dos alunos     realizando contato com a família com o intuito de promover ações para o seu desenvolvimento integral;

•
Acompanhar a frequência escolar dos alunos, contatando as famílias e    encaminhando-os aos órgãos competentes, quando necessário;

•
Acionar serviços de proteção à criança e ao adolescente, sempre que               houver necessidade de encaminhamento; 

•
Orientar e acompanhar o desenvolvimento escolar dos alunos com necessidades educacionais especiais, nos aspectos pedagógicos, adaptações físicas e curriculares no processo de inclusão na escola;

•
Manter contato com os professores dos serviços e apoios especializados de   alunos com necessidades educacionais especiais, para intercâmbio de informações e trocas de experiências, visando à articulação do trabalho pedagógico entre Educação Especial e ensino regular;

•
Zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

•
Elaborar seu Plano de Ação;

•
Assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra qualquer tratamento discriminatório em decorrência de diferenças físicas, étnicas, de gênero, orientação sexual, credo, ideologia, condição sociocultural;  

•
Viabilizar a igualdade de condições para permanência do aluno na                   escola, respeitando a diversidade, a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e aprendizagem; 

•
Cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar.
ANEXO III
	DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO
	Nº VAGAS
	REMUNERAÇÃO

	DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR
	*
	R$ 6.500,00

	DIRETOR AUXILIAR DE UNIDADE ESCOLAR
	*
	R$ 6.300,00

	ASSESSOR ADMINISTRATIVO DA EDUCAÇÃO
	8
	R$ 6.500,00

	COORDENADOR EDUCACIONAL
	5
	R$ 5.900,00

	ASSISTENTE EDUCACIONAL
	5
	R$ 4.700,00


* Número de vagas correspondente à quantidade de unidades educacionais.

MENSAGEM DO EXECUTIVO N.º 003 DE 2018
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

Senhoras Vereadoras.


Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que altera a Lei Municipal n.º 4.260, de 21 de novembro de 2014, que dá nova redação ao Plano de Cargos, Carreira, Valorização e Remuneração dos Professores da Rede Municipal de Ensino (PCCR), de Francisco Beltrão - PR, e dá outras providências.
O Projeto de Lei visa a valorização dos profissionais abarcados pela proposição em comento, além de coadunar com as considerações elencadas nos Acórdãos n.º 3406 e 3899, ambos de 2017, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Urge a necessidade de votação única e em regime de urgência, tendo em vista a necessidade de realizar o pagamento na forma desta legislação, ainda no mês de fevereiro.

Renovo a Vossa Excelência e dignos pares nossos protestos de apreço e consideração.


Francisco Beltrão, Estado do Paraná 20 de fevereiro de 2018.

CLEBER FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL

